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    Pretas 

INTERESSADO           : Centro Camminare de Educação Infantil e 

                                      Desenvolvimento/Santo André 

ASSUNTO                  : Recurso contra o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento do Centro

RELATORA                 : Consª. Amarilis Simões Serra Sério

PARECER CEE Nº      : 561/2006              CEB              Aprovado em 13-12-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Representante Legal da mantenedora do Centro Camminare de Educação Infantil e Desenvolvimento recorre a este Conselho sobre as decisões da Diretoria de Ensino da Região de Santo André e da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP), que negaram provimento ao seu pedido de autorização de funcionamento nos termos da Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 04).

A instituição pertence à rede privada e funciona, autorizada pela Prefeitura Municipal de Santo André, com curso de Educação Infantil para a faixa etária de 03 a 06 anos, na Rua Napoli, 712, Vila Metalúrgica, Santo André, SP, com CNPJ nº 67.181.263/0001-15 (Portaria às fls.168).

Funciona, ainda, com Educação Infantil para a faixa etária de 0 a 3 anos (creche), igualmente autorizada pelo poder público municipal pela Portaria nº 786 de 12 de 2004, na Rua Varsóvia, 486, Vila Metalúrgica, Santo André, com CNPJ nº 67.181.263/0002-4 (Portaria às fls.170 ).

A instituição pretende agora ministrar curso de Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série, a ser implantado de forma gradativa. Amparada pela Indicação CEE nº 04/99, em 25-10-2005 solicitou autorização de funcionamento de estabelecimento e curso de Ensino Fundamental e Educação Infantil na faixa etária de 3 a 6 anos (pré-escola), à Diretoria de Ensino de Santo André, tendo sido indeferida (fls. 12).

Observa-se que a Comissão de Supervisores, em primeira diligência exarada em 08-12-05, levantou, dentre outras, as seguintes questões (fls. 19-23):

- A escola deveria esclarecer se, no endereço proposto, ofereceria, além de Ensino Fundamental e Educação Infantil pré-escolar, também os serviços de Berçário;

- Dado que o prédio escolar é cedido por contrato de Comodato, a instituição deveria adequar o contrato às leis vigentes de locação comercial, de acordo com a legislação pertinente;

- O croqui das salas, teria que ser mais preciso;

- O laudo técnico do engenheiro teria que citar questões de segurança, pois se observou que havia apenas uma saída para o logradouro público.

- Necessidade de esclarecer o prazo para a conclusão de obra em andamento no pavimento superior do prédio;

- Adequar a Matriz Curricular;

- Incluir, no Regimento Escolar, a Educação Infantil de 0 a 3 anos (Berçário/creche);

- Visto que a instituição atende também ao Berçário, este deveria estar incluído na solicitação de autorização; 

- A Comissão não pode proceder à Vistoria visto que o prédio se encontra em reforma. Orienta a interessada a solicitar Vistoria “quando houver condições para tal.”

O retorno da diligência acima foi apresentado pelo mantenedor à Diretoria de Ensino da Região Santo André em 16-01-06 (fls. 130). Deste documento, cumpre destacar:

 - Esclarece que “o pedido de autorização de funcionamento é para Educação Infantil de 03 a 06 anos (pré-escola) e Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série, com implantação das duas séries iniciais em 2006 e, gradativamente, das demais séries no ano de 2007. Não pretende oferecer Berçário no mesmo local. ”O berçário existente na Av. Varsóvia, 486, (...) próximo ao local onde se encontra instalada a escola, não será objeto de pedido de autorização para o poder público estadual, tendo em vista que se encontra em endereço distinto, possui CNPJ distinto e já se encontra devidamente autorizado pelo poder público municipal”.

- Não há qualquer irregularidade jurídica quanto ao contrato de Comodato. “Imóvel é bem infungível (ou, não fungível) e, portanto, pode ser objeto de comodato” (sic). Em atenção ao solicitado pela Comissão, registrou o contrato de Comodato no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, não obstante nada conste a respeito na Deliberação CEE nº 01/99.

- o croqui foi substituído pela planta, contendo a identificação dos ambientes.

- A Deliberação CEE nº 01/99 não prevê o registro em Cartório do Laudo Técnico do engenheiro. Procedeu-se ao reconhecimento de firma e juntou-se a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica). Quanto à segurança, é de responsabilidade da entidade mantenedora, conforme Deliberação CEE nº 01/99. Consta, ainda, alvará do Corpo de Bombeiros, ainda em vigência.

- Novo Laudo do Corpo de Bombeiros será solicitado quando a obra em construção estiver concluída. Será anexado ao pedido de extensão por ocasião da utilização no novo espaço.

- O Termo de Responsabilidade foi registrado em Cartório.

- “O pedido de autorização é para oferta de duas séries iniciais em 2006 em espaço já existente (...), não sendo, portanto, a conclusão da obra condição “sine qua non” para a autorização (...). Informa, em atenção ao pedido da Comissão, que a previsão para a conclusão das obras é 30 de março de 2006 e será objeto de pedido de extensão, à Diretoria de Ensino.

- Com relação à Matriz Curricular, considerando-se que se trata de escola da rede privada, não está sujeita à Resolução SE nº 11/2005, própria para a rede estadual de ensino. Obedece às normas gerais da legislação educacional.

- O Regimento Escolar foi adequado às determinações da Comissão de Supervisão. 

- A Vistoria destina-se ao prédio já existente e não ao pavimento novo que se encontra em construção.

- Não há oferta de Berçário nas dependências do prédio objeto do pedido de autorização à Diretoria de Ensino. O prédio onde funciona o Berçário, à Av. Varsóvia, se mantém sob autorização municipal e não necessita ser objeto de Vistoria no pedido em pauta.”Data vênia, (...) não há qualquer óbice legal para a manutenção do berçário em local distinto daquele que será objeto de autorização estadual, sob a supervisão do poder público municipal, ainda que em endereços muito próximos.”

- “A Comissão (...) se equivocou ao entender que o pedido da autorização de funcionamento era extensivo ao pavimento novo, em construção. Compete ao requerente esclarecer que se trata de pedido de autorização de funcionamento de escola, em prédio e pavimentos já existentes, com possibilidade de implantação gradativa devido à construção de novo pavimento, em curso, que será objeto de pedido de extensão no momento oportuno ” (fls. 135).

Após nova análise do expediente e nova Vistoria, em 17-02-06, a Comissão de Supervisores emitiu Parecer indeferindo o pedido de autorização de funcionamento em pauta (fls. 139).

Ressalta a Comissão que, embora tenham sido atendidas as exigências feitas na primeira diligência, persistem as divergências quanto ao fato do “uso das dependências destinadas à Educação Infantil e às duas primeiras séries do Ensino Fundamental (...) também como serviço de berçário.”

Além disso, a Comissão aponta novas dificuldades para aprovar o pedido, a saber:

- O espaço destinado à Educação Infantil (...) é o mesmo apresentado pela mantenedora (...) para funcionamento da 1ª série do Ensino Fundamental (sala 13 do Pavimento Superior...).

- Não há ventilação e iluminação adequadas. Nos banheiros (...) faltam boxes e lustres. Há conflito entre a descrição das dependências na Planta do prédio e a que se apresenta na descrição sumária das salas de aula.

A Comissão de Supervisores constata, ainda “o funcionamento, sem prévia autorização, da 1ª série do Ensino Fundamental”. Conclui, então, que devido às obras de ampliação do prédio, desenvolvidas “ao lado da sala destinada (...) ao funcionamento da 1ª série do Ensino Fundamental”, não constatou ambiente adequado que propicie ensino de qualidade e opina pelo indeferimento do pleito (fls. 143).

Em 01-03-06, o mantenedor formulou recurso à COGSP, contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André (fls. 150).

Em 31-03-06, a Assistência Técnica da COGSP exarou parecer no qual corrobora a análise da Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino quanto à situação do prédio escolar, “cuja construção em andamento, não oferece, atualmente, condição de atendimento aos alunos do ensino fundamental, fator este que foi determinante para o indeferimento do pedido” (fls. 110-113).

Propõe, a seguir, que o indeferimento seja mantido e “que seja dada ciência ao mantenedor, com sugestão para que novo pedido seja encaminhado à Diretoria de Ensino, após a conclusão das obras ” (fls. 113).

O Parecer acima foi acolhido pela Coordenadora da COGSP, conforme registra a Portaria publicada no DOE em 05-04-06 (fls. 116).

Em 28-04-2006, a Diretoria de Ensino. protocolou nesta Casa recurso da mantenedora contra as decisões da Diretoria de Ensino e da COGSP (fls. 04).

Em 25-07-06, como resultado de pesquisa de informações realizada pela Assistência Técnica deste Conselho junto à mantenedora, os seguintes documentos foram acrescentados aos autos:

- Ofício Nº 694 – SEFP – DEIF – EPEI, da Coordenadora de Serviço Educacional da Prefeitura Municipal de Santo André informando que, no município de Santo André, escolas matrizes e filiais com CNPJ diferenciados, podem ficar assim jurisdicionadas: Ensino Fundamental sob a Supervisão da rede estadual (Secretaria de Estado da Educação) e Educação Infantil (sob a Supervisão do órgão competente municipal) (fls.167).

No caso da mantenedora em pauta, há um CNPJ para a creche e outro CNPJ para a Educação Infantil pré-escolar cada uma destas atividades se desenvolvendo em prédios separados portando autorizações de funcionamento de estabelecimento igualmente distintas. Há duas Portarias de Autorização expedidas pela Prefeitura: uma para o Berçário (Portaria nº 786 de 12/2004), publicada em 09-12-2004, e outra para o Curso de Educação Infantil Sem Berçário (Portaria nº 178 de 09/2001-SEFP).

Visto que o prédio da pré-escola está sendo ampliado para abrigar também o Ensino Fundamental, e que este prédio e respectivos cursos deverão jurisdicionar-se a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (DER/Santo André), por injunção da Indicação CEE nº 04/99 e Deliberação CEE nº 01/99, entende a Coordenadora municipal que nada impede que a prefeitura continue a supervisionar somente a creche, que se situa em endereço diverso.

Segundo informações prestadas à Assistência Técnica, a reforma do prédio já foi concluída (fotos das dependências físicas anexadas à contracapa).

 Constam, ainda, dos autos:

- Regimento Escolar (fls. 25); 

- Documentação do Diretor (fls. 60);

- Prova de condições legais de ocupação do prédio (fls. 64);

- Planta do prédio (fls. 71);

- Laudo Técnico (e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART) responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio, de acordo com  art. 4º, IV, da Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 72);

- Descrição sumária das dependências da escola de acordo com o art. 4º, V, da Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 75);

- Natureza jurídica da mantenedora (fls. 81);

- Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (fls. 91);

- Termo de Responsabilidade de acordo com art. 4º, VII, da Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 92);

- Matriz curricular do EF de 1ª a 4ª séries (fls. 97);

· Documentos do Corpo Docente (fls. 99);

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A Deliberação CEE nº 01/99, que fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo, dispõe:  

“Artigo 2º - São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico (g.n.):

“I - A Secretaria de Estado da Educação, relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino; 

(...)

“Artigo 4º - O pedido deve ser acompanhado de Relatório e de Regimento Escolar.

“§1º - O Relatório de que trata este artigo deverá conter:

“I - nome do Diretor responsável, com sua titulação e "curriculum vitae" resumido;

“II - prova das condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento;

“III - planta do prédio aprovada pela Prefeitura Municipal ou planta assinada por profissional registrado no CREA que será responsável pela veracidade dos dados (g.n.);
“IV - laudo firmado por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto (g.n.);
“V - descrição sumária das salas de aula, dos laboratórios, do material didático, dos equipamentos e instalações necessários ao funcionamento dos cursos e do local destinado às aulas de educação física;

“VI - prova da natureza jurídica da entidade mantenedora, acompanhada de CGC ou de Registro Nacional de Pessoa Jurídica; 

“VII - termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, firmado pela entidade mantenedora, referente às condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.

“§ 2º - O Regimento Escolar deve ser elaborado de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educação e conterá os princípios da Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino. 

“Artigo 5º -

(...)

“§ 7º - A decisão final será publicada pelo órgão competente, cabendo recurso ao órgão superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias (g.n.).

A Indicação CEE nº 01/99, que acompanha a Deliberação supra, afirma: 

“2. Um breve exame da legislação constitucional e infra-constitucional em vigência, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino, mantidas pela iniciativa pública ou privada, permite analisar as possibilidades existentes de avanço em direção à elaboração de um conjunto de normas para autorização e funcionamento de escolas que sejam menos cartoriais e burocratizantes e mais orientadoras e mais flexíveis, a fim de permitir inovações bem sucedidas e as mudanças necessárias. Para tanto, há que se ter regras claras e capazes de evitar interpretações que mais confundem do que orientam os administradores encarregados de aplicá-las. Há que se prever, também, mecanismos ágeis que permitam ao Poder Público exercer sua função reguladora e adotar medidas corretivas e punitivas, sempre que necessário.

(...)

 “Cabe ao Poder Público exercer ação reguladora, fiscalizando e supervisionando os estabelecimentos de ensino, a fim de verificar o cumprimento das normas legais e avaliar a qualidade do ensino ministrado à população escolar, cobrando dos responsáveis pela unidade escolar (diretor e ou mantenedor) a responsabilidade por eventuais descumprimentos das normas estabelecidas. O que significa dizer que, em relação às instituições privadas, não cabe ao órgão supervisor fazer exigências além das previstas nas normas gerais da educação ou nas específicas do sistema de ensino aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação (g.n.).
(...)

“3.3 No pedido de autorização, a entidade mantenedora fica dispensada de entregar alguns documentos expedidos por setores não pertencentes à Secretaria de Estado da Educação, devendo, contudo, apresentar termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, referente à segurança e higiene do prédio, definição do uso do imóvel, capacidade financeira para manter o estabelecimento e cursos pretendidos, bem como capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos. A falsidade da declaração ou o seu descumprimento importará em responsabilidade civil e criminal.”

1.2.2 Da Indicação CEE nº 04/99, que dispõe sobre as diretrizes da Educação Infantil, destacamos:

Assim, para garantir a qualidade e as características inerentes à Educação Infantil, deve-se colocar como regra que a autorização e funcionamento da instituições de educação infantil, mantidas pelas redes públicas e privadas fiquem sob a responsabilidade do município, quer tenha este sistema próprio (daí legislação por ele elaborada ), quer se integre ao sistema estadual de ensino (executando esta tarefa à luz das normas emanadas do Conselho Estadual de Educação). A exceção, a bem do princípio da integração da educação básica, fica por conta das escolas privadas que atuem na educação infantil e em outros níveis de ensino da educação básica num único conjunto de prédios que seriam assim vinculadas ao sistema estadual. Parece-nos de todo inconveniente ensejar solução que implique desnecessária multiplicidade de jurisdição que ocorreria quando uma entidade privada mantivesse educação infantil, ensino fundamental e médio e tivesse que pertencer simultaneamente ao sistema municipal e ao sistema estadual de ensino (g.n.).

1.2.3 A Indicação CEE nº 52/05 que trata da ampliação do Ensino Fundamental para 9 anos, registra:

“2.4 O 1º ano do ensino fundamental deverá manter sua identidade pedagógica e de instalações, muito mais próxima dos dois últimos anos da educação infantil do que dos quatro anos restantes da primeira fase do ensino fundamental. As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer os serviços educacionais do 1º ano do ensino fundamental, se necessário em parceria com escolas que mantenham o ensino fundamental.”
O Parecer CEE nº 461/99, respondendo a consulta sobre o Ensino Fundamental de 9 anos, registrou:

“1. As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer o primeiro ano de ensino fundamental?
Resposta: Sim, a última etapa da educação infantil é equivalente ao primeiro ano de ensino fundamental de nove anos”.
1.2.4. No caso em exame, a mantenedora recorre a este Conselho quanto ao indeferindo, pela Diretoria de Ensino e COGSP, de seu pedido de autorização de funcionamento. 

Analisados os autos verifica-se que a Diretoria de Ensino faz exigências não amparadas pela legislação para indeferir o pedido. Dentre elas, a exigência de inclusão do Berçário (Educação Infantil de 0 a 3 anos), autorizado como estabelecimento independente, pela Prefeitura Municipal – no pedido de autorização de estabelecimento e Curso de Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série e Educação Infantil de 3 a 6 anos (pré-escola). Observe-se (às fls.167) que o sistema municipal de ensino de Santo André admite esse desdobramento para as instituições de Educação Infantil, e dentro de sua autonomia deve ter suas normas respeitadas.

Outro aspecto refere-se ao oferecimento da 1ª série do Ensino Fundamental de 9 anos, no ano de 2006, por instituição de Educação Infantil. Esta iniciativa obedeceu rigorosamente à Indicação CEE nº 52/05 e ao Parecer CEE nº 467/05 .

Da mesma forma, a utilização do espaço destinado à Educação Infantil por classes de 1ª série do Ensino Fundamental de 9 anos (que é equivalente à última etapa da pré-escola), não fere a legislação acima apontada.

Como bem concluiu o Parecer da COGSP, a situação do prédio escolar, em reforma para ampliação, foi determinante para a denegação do pleito. Os demais aspectos impeditivos ou foram atendidos pela mantenedora ou não resistiram a um confronto com o que diz a legislação.

 Considerando-se, porém, que o término das obras estava previsto para 30 de março de 2006, e que segundo informações da mantenedora, a reforma já teria sido concluída, a Presidência deste Conselho determinou à Câmara de Educação Básica uma diligência junto à Diretoria de Ensino solicitando nova vistoria do prédio. Após, o expediente deveria retornar a este Colegiado para a competente decisão.

Em 01-12-06, a diligência supra retorna com Parecer da Diretoria de Ensino afirmando que, após vistoria, “as dependências objeto de pedido de autorização conforme Processo nº 267/2006 estavam com as obras concluídas.” (fotos do prédio às fls. 229-233).

Informam ainda que o prédio apresenta um cerca elétrica instalada por motivo de segurança visto que a escola já foi assaltada. Em vista disso, a Comissão de Supervisores alertou a escola para que “providencie junto à empresa responsável (...) um laudo técnico informando o grau de riscos na unidade escolar ” (fls. 227).

Observa também a Comissão que o Berçário da instituição - autorizado pela Prefeitura de Santo André para funcionar na Rua Varsóvia, e que é contíguo ao estabelecimento de Educação Infantil na faixa etária pré-escolar e de Ensino Fundamental ora em análise – tem seu portão de entrada, na verdade, à Rua Nápoli, 712, ficando, assim, discrepante em relação à Portaria de autorização da Prefeitura.

Ante os resultados da diligência acima, considera-se que a instituição em epígrafe está em condições de ter seu pedido de autorização deferido por este Conselho, devendo, contudo, a Mantenedora providenciar a regularização do endereço do Berçário junto à Prefeitura de Santo André, além de fornecer à Supervisão responsável pela Escola um laudo técnico garantindo a inexistência de risco às crianças e demais freqüentadores da instituição, quanto ao aspecto apontado no Relatório da Comissão de Supervisores.

2.CONCLUSÃO

2.1 Acolhe-se o recurso interposto pelo Centro Camminare de Educação Infantil e Desenvolvimento de Santo André, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santo André, e defere-se o seu pedido de autorização de funcionamento do estabelecimento e do Curso de Ensino Fundamental a ser implantado de forma gradativa e de Educação Infantil na faixa etária pré-escolar.

 2.2 Deve a instituição providenciar um Laudo Técnico expedido por autoridade competente, a fim de assegurar a inexistência de risco físico às crianças e demais freqüentadores da instituição.

2.3 Envie -se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

São Paulo, 05 de dezembro de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de dezembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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